
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO
Estado do Espírito Santo

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCO N" 003/2014, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2014.

Dispõe sobre geração e divulgação dos
demonstrativos da LRE - Lei de Responsabilidade
E iscai.

Versão: 001.
Aprovação em: 11/02/2014.
Alo de aprovação; Decreto n°. 026/2014.
Unidade Responsável: Sclor de Contabilidade.

O CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO M U N I C Í P I O DE BARRA DE SÃO
FRANCISCO-ES. no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 66, da Lei
Orgânica do Município.

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições que lhe
conferem o uri. 31 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n°. 101/2000 e art. 45
da Lei Orgânica do Munic íp io de Barra de São Francisco;

Considerando o disposto no artigo 6° da Lei Municipal n°. 495, de 23 de setembro de 2013, que
Dispõe sobre a Hslruturação da Unidade Central de Controle Interno nos termos do art. 31 da
Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n°. 101/2000 e art. 45 da Lei Orgânica do
Município de Barra de São Francisco;

Considerando o disposto no Decreto n". 114. de 24 de setembro 2013, que Regulamenta a
aplicação da Lei n°. 496, de 23 de setembro de 2013, que Dispõe sobre o Sistema de Controle
Interno da Prefeitura Municipal de Barra de São Francisco e dá outras providências;

Considerando a Lei Complementar n° 101/2000, Lei Complementar n(1 131/2009, Normas
Brasileiras de Contabil idade aplicadas ao Setor Público CFC, Manual Técnico de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público STN (Secretaria do Tesouro Nacional), Manual de
Contabilidade Aplicada ao Selor Público - STN. Lei 8.159/1991, Resolução 14/2001 do
Conselho N a c i o n a l de Vrquívos P u b l i c o M

Considerando que esta Instrução Normativa tem por finalidade dispor sobre os procedimentos
a serem adotados quando da geração c publicação dos demonstrativos da LRF, com vistas à
eficácia, eficiência e transparência da aplicação dos recursos públicos, no âmbito do Poder
F,xeculivo Municipal de Barra de São Francisco.

RESOLVE:
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CAPÍTULO I

Das Disposições Iniciais
Art. l" Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na lei de estrutura organizacional do
Município, o Sistema de Controle Interno recomenda ao Departamento de Contabilidade que
observe os procedimentos constantes nesta Instrução Normativa no desempenho das funções.

Art. 2" O Setor de Contabilidade tem por finalidade preparar e escriturar documentos sujeitos a
lançamento, controlando receita e despesa, atualizar e controlar o registro das dotações
consignadas no orçamento, bem como dos créditos abertos, elaborar, em época determinada em
Lei, o balanço geral da municipalidade, consolidando com os balanços das autarquias, planejar
e elaborar anteprojetos de Leis Orçamentarias, de Diretrizes e de Planos Plurianuais, realizando
0 controle e modificações orçamentarias, controlar a execução orçamentaria e
acompanhamento financeiro das Secretarias Municipais.

Art. 3" Esta Instrução Normativa abrange os Serviços de Contabilidade das Administrações
Dircta e Indireta do Município.

CAPÍTULO II

Dos Conceitos

Art. 4° Para fins desta Instrução Normativa, adotam-se as seguintes definições:
1 - RREO: Relatório Resumido da Execução Orçamentaria;
II - RGF: Relatório de Gestão Fiscal.
I I I - Categoria Económica: classificação das receitas e despesas em operações correntes ou de
capital, objetivando propiciar elementos para urna avaliação do eleito económico das
transações do Setor Público.
IV - Função: a função é o maior nível de agregação das diversas áreas de atuação do Setor
Público, demonstrando a missão insti tucional da Administração Pública, por exemplo, cultura,
educação, saúde, defesa.
V - Subfunção: representa um nível de agregação imediatamente inferior à função e deve
evidenciar cada área da atuação governamental, por exemplo: Função Educação / Subfunção
- Educação In fan t i l .
VI - Resultado Nominal: é o resultado da variação do saldo da dívida líquida de um Setor
Público, em determinado período de tempo.
VII - Resultado Primário: corresponde à diferença entre as receitas arrecadadas e as despesas
liquidadas, não considerando as receitas financeiras e as despesas financeiras.
V I I I - Restos a Pagar: são as despesas empenhadas, mas não pagas até 31 de dezembro de cada
ano.
IX - Operações de Crédito: corresponde ao compromisso financeiro assumido em razão de
mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de/ bens,
recebimento antecipado de valoresprovenrenies "da—venda a termo G\i e\r viços,
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arrendamento mercantil e oulras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos
financeiros.
X - Alienação de Ativos: ato de ceder bens a outrem, mediante contrapartida compensatória,
em numerário, outros bens ou direitos.
XI - Parcerias Púhlico-Privadas: parceria púhlico-privada é o contrato administrativo de
concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa.

CAPÍTULO III

Das Responsa b ilida dês

Art. 5" São responsabilidades do Setor de Contabilidade:
I - promover a divulgação e implementação desta Instrução Normativa, mantendo-a atualizada;
II - exercer o acompanhamento sobre a efetiva observância das Instruções Normativas a que o
Sistema de Contabilidade esteja sujeito;
I I I - promover discussões técnicas com as Unidades Seccionais e com a Controladoria Geral do
Município, visando constante aprimoramento das Instruções Normativas;
IV - manter a Instrução Normativa à disposição de todos os servidores relacionados ao Sistema
de Contabilidade.

Art. 6° São responsabilidades da Controladoria Geral do Município:
I - orientar os servidores envolvidos nos procedimentos para o registro da execução
orçamentaria e cxtra-orçamcntária da despesa, sempre que solicitado.
II - elaborar check-list de controle;
III - avaliar o cumprimento das determinações desta Instrução Normativa.

CAPÍTULO IV

Dos Procedimentos

Art. 7" Os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentaria serão compostos dos seguintes
demonstrativos:
i - o Anexo I (RREO) - Balanço Orçamentado. Neste demonstrativo deverão ser evidenciadas
as receitas e as despesas orçamentarias, por categoria económica, confrontando o orçamento
inicial c as suas alterações com a execução, demonstrando o resultado orçamentado;
II - o Anexo I I (RREO) - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção.
Neste demonstrativo deverá ser evidenciado o maior nível de agregação das ações da
Administração Pública, nas diversas áreas de despesa que competem ao Setor Público. A
função se relaciona com a missão institucional do órgão, por exemplo, cultura, educação,
saúde;
III - o Anexo III ( R R E O ) - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida. O demonstrativo
deverá demonstrar o somatório das receitas correntes, deduzidos nos Municípios:^oritribuição
dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e assistência scfcia
provenientes da conipensacão^iiftancclfã^atada no 201 da Ce
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Será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês de referência e dos onze anteriores,
excluídas as duplicidades;
IV - o Anexo V (RREO) - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime
Próprio de Previdência dos Servidores. () demonstrativo terá a finalidade de assegurar a
transparência das receitas e despesas previdenciárias do RPPS, que o ente da Federação
mantiver ou vier a inst i tuir ;
V - o Anexo VI ( R R E O ) - Demonstrativo do Resultado Nominal. Neste demonstrativo deverá
ser demonstrada a evolução da Divida Fiscal l . íquida;
VI - o Anexo VII (RREO) - Demonstrativo do Resultado Primário. O demonstrativo deverá
demonstrar a diferença entre as receitas arrecadadas e as despesas liquidadas, excluindo as
receitas financeiras e as despesas financeiras;
VII - o Anexo IX (RREO) - Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão. O
demonstrativo deverá apresentar os valores dos restos a pagar inscritos, pagos e a pagar,
possibilitando o acompanhamento efetivo dos mesmos;
V I I I - o Anexo X (RREO) - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino. Neste demonstrativo deverão ser apresentados os recursos
públicos destinados à educação, provenientes da receita resultante de impostos e das receitas
vinculadas ao ensino, as despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino por
vinculação de receita, os acréscimos ou decréscimos nas transferências do Fundo de
Manutenção c Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação - FUNDEB, o cumprimento dos limites constitucionais e outras informações para
controle financeiro;
IX - o Anexo XI (KREO) - Demonstrativo das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de
Capital. O demonstrativo demonstrará as receitas de operações de crédito comparadas com as
despesas de capital l íquidas, com a finalidade de demonstrar o cumprimento da Regra de Ouro,
ou seja. a vedação constitucional da realização de receitas das operações de crédito excedentes
ao montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos
suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por
maioria absoluta;
X - o Anexo X I I I (RREO) - Demonstrativo da Projeção Atuarial do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores (RPPS). Neste demonstrativo deverá ser apresentada a projeção
atuarial. de pelo menos 7.5 (setenta e cinco) anos, das receitas, despesas e resultado
previdenciário do Regime Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS);
XI - o Anexo XIV (RREO) - Demonstrativo da Receita de Alienação de Ativos e Aplicação
dos Recursos. Neste demonstrativo deverá ser apresentada a receita proveniente da alienação
de ativos e a correspondente aplicação dos recursos auferidos.;
XII - o Anexo XVI (RREO) - Demonstrativo da Receita de Impostos Eíquida e das Despesas
Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde. O demonstrativo deverá apresentar a receita
de impostos líquida e as transferências constitucionais e legais; as despesas com saúde por
grupo de nature/.a da despesa e por subfunção; as transferências de recursos do Sistema Único
de Saúde - SUS, provenientes de outros Entes Federados, e a participação das despesas com
saúde na receita de impostos líquida e transferências constitucionais e legais,
de demonstrar o cumprimento da aplicação dos recursos mínimos, nas
públicos de saúde de acesso univej^^rnrcrvtslos nã^twisliU/ieíK) Federal.

finalidade
rviços
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X I I I - o Anexo X V I I (RRHO) Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas. O
demonstrativo deverá demonstrar a contratação de parceria público-privada no âmbito da
Administração Pública.
XIV - o Anexo X V I I I ( R R H O ) - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da
Execução Orçamentaria. Neste demonstrativo deverão ser evidenciadas, de forma
simplificada, as execuções orçamentarias e de restos a pagar, a apuração dos limites mínimos
constitucionalmente estabelecidos de aplicação em saúde e educação, a apuração do limite
máximo constitucionalmente permitido para contratação de operações de crédito, as projeções
atuar ia is dos Regimes de Previdência bem como suas receitas e despesas, o valor da Receita
Corrente Líquida, o cumprimento das metas de resultado nominal e primário estabelecidas no
Anexo de Metas Fiscais da LDO- Lei de Diretrizes Orçamentaria e a aplicação da receita de
capital derivada da alienação de ativos.

Art. 8" Os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentaria serão compostos dos seguintes
demonstrativos:
I - o Anexo I (RGF) - Demonstrativo da Despesa com Pessoal. Neste demonstrativo deverá ser
demonstrado o somatório dos gastos do Ente da Federação com os ativos, os inativos e os
pensionistas, relativos a mandatos eletivos. cargos, funções ou empregos, civis, militares e de
membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e
vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões,
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza,
encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência, bem como
dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de servidores e
empregados públicos, em relação á receita corrente líquida;
II - o Anexo II (RGF) - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida. O demonstrativo
deverá apresentar o montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do
Ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convénios ou tratados e da
realização de operações de crédito, para amortização em prazo superior a doze meses,
deduzidas as disponibilidades de caixa, as aplicações financeiras e os demais haveres
financeiros;
III - o Anexo III (RGF) - Demonstrativo das Garantias e Contra - Garantias de Valores. Neste
demonstrativo deverão ser demonstradas as garantias e contra garantias, prestadas a terceiros,
de cada ente da Administração Municipal;
IV - o Anexo IV (RGF) - Demonstrativo das Operações de Crédito. Neste demonstrativo
deverá ser demonstrada toda e qualquer operação de crédito realizada pela Administração
Pública, independentemente de envolverem ou não o ingresso de receitas orçamentarias nos
cofres públicos;
V - o Anexo V (RGF) - Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa. O demonstrativo deverá
demonstrar a disponibilidade financeira da administração pública e apurar a parcela
comprometida para inscrição em Restos a Pagar de despesas não liquidadas, cujo limite é a
suficiência financeira;
VI - o Anexo VI (RGF) - Demonstrativo dos Restos a Pagar. O demcuistraíivo deverá
apresentar os valores dos restos a pagarjnscjilQS_doexercício e de exercfcioiígwteXjor^s, por
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Órgão e por fonte de recurso, bem como a disponibil idade financeira para cobertura dos
mesmos;
VII - o Anexo VII (R(iF) - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal. O
demonstrativo deverá evidenciar de forma simplificada, o acompanhamento da despesa com
pessoal, da dívida eonsolida líquida, das garantias e contra garantias de valores, das operações
de crédito e dos restos a pagar.

Art. 9° Os demonstrativos do RREO, listados a seguir, deverão ser elaborados e publicados até
30 (tr inta) dias após o encerramento do bimestre de referência.
I - Anexo l - Balanço Orçamenlário;
II - Anexo II - Demonstrativo da Hxecução das Despesas por Função/Subfunção;
III - Anexo 111 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida:
IV - Anexo V - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio dos
Servidores;
V - Anexo VI - Demonstrativo do Resultado Nominal;
VI - Anexo VII - Demonstrativo do Resultado Primário;
VII - Anexo IX - Demonstrativo dos Restos a Pagar por Poder e Órgão;
VI I I - Anexo X - Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento
do Rnsino;
IX •• Anexo X V I 1 1 Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução
Orçamentaria.

Art. 10 Quando da elaboração dos demonstrativos deverão ser observados os modelos e
instruções de preenchimento constantes nos Manuais Técnicos dos Demonstrativos Fiscais do
Tesouro Nacional - STN.

Art. 11 Os demonstrativos do RR HO deverão conter a identificação ser assinados pelo Chefe
do Poder Hxecutivo e Contador do Município.

Art. 12 Para fins de consolidação dos demonstrativos, a Câmara Municipal e os Órgãos da
Administração Indireta (BSF - 1'RIZV) deverão encaminhar até o dia 20 (vinte) do mês
subsequente ao do encerramento do bimestre ao Setor de Contabilidade da Prefeitura os
seguintes demonstrativos:
I - receita mensal c bimestral por lon tc de recurso;
II - despesa mensal e bimestral por categoria económica (empenhada, liquidada);
I I I - despesa mensal e bimestral por função/subfunção (empenhada, l iquidada);
IV • despesa mensal e bimestral intra-orçamentária por função/subfunção (empenhada,
liquidada);
V - despesa mensal e bimestral intra-orçamentária por categoria económica (empenhada,
l iquidada);
VI - orçamento atualizado por categoria económica;
V i l - orçamento atualizado por função/subfunção;
V I I I - demonstrativo do saldo financeiro^
IX - demonstrativo da movimentação mensal de restos
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X - demonstrativo do saldo da di\a consolidada;
XI - demonstrativo das provisões matemáticas.

Art. 13 O Setor de Contabilidade deverá informar os relatórios conlábeis, conforme previsto
em lei, a cada bimestrc/scmestre/anual. á Secretaria do Tesouro Nacional, para consolidação
nas contas nacionais, por meio do Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos Entes da
Federação - SIS IN;
Parágrafo único. As informações preenchidas no Sistema SISTN, deverão ser impressas e
remetidas a Agência da Caixa Kconômica Federal para homologação até 30 (trinta) dias após o
encerramento de cada bímestre/semestre/anual.

Art. 14 O Setor de Contabilidade deverá enviar ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo - TCCES, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao do encerramento do bimestre, por
meio do Sistema I .RFWKB. os dados consolidados referente à gestão fiscal do Município.

Art. 15 Ivm atendimento a transparência na gestão fiscal, deverá ser dada ampla divulgação aos
Demonstrativos da LRF, por meio de:
I - publicação em jornal de grande circulação no Município, até 30 (trinta) dias após o
encerramento de cada bimestre/semestre;
I I - disponibilização a sociedade em local público de fácil acesso, até 30 (trinta) dias após o
encerramento de cada bimestre/semestre;

Art. 16 O Setor de Contabilidade deverá arquivar juntamente com os Demonstrativos da LRF
os comprovantes de remessa e divulgação, sendo eles:
I - exemplar da publicação no jornal de grande circulação;
II - declaração do Contador de que houve a disponibilização dos Demonstrativos da LRF no
mural da Prefeitura, contendo a data de sua afixação e o período de sua disponibilização;
III - cópia do protocolo de recebimento dos arquivos do LRFWEB, expedido pelo TCEES;
IV - cópia do "recibo de entrega de dados contábeis" das informações preenchidas no SISTN.

Art. 17 O Setor de Contabilidade manterá arquivados os Demonstrativos da LRF, no mínimo,
até 05 (cinco) anos após o julgamento das contas, conforme Resolução 14/2001 do Conselho
Nacional de Arquivos Públicos.
Parágrafo único. Caso haja pendências (Ex: ações judiciais) os documentos deverão ficar
arquivados até a resolução da pendência.

CAPÍTULO V

Das Considerações Finais

Art. 18 Os esclarecimentos adicionais a respeito desta Instrução Normativavnoderão ser
obtidos junto à Controladoria Geral do Município que, por sua vez, por meio cjé pro&edimentos
de controle, aferirá a fiel observância de^Siuv-dispositi^os por parte das divt
Estrutura Organizacional.
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Parágrafo único. Tendo em vista as constantes modificações na legislação que rege a
Administração Pública, é necessário o permanente reporte às leis pertinentes ao assunto e suas
alterações.

Art. 19 Todos os servidores das Unidades Executoras deverão cumprir as determinações e
atender aos dispositivos constantes nesta Instrução Normativa. O servidor público que
descumprir as disposições desta Instrução normativa fieará sujeito à responsabilização
administrativa.

Art. 20 Qualquer dúv ida ou omissão gerada por esta Instrução Normativa deverá ser
solucionada junto a Controladoria Geral do Município.

Art. 21 Esta Instrução Normativa entrará em/vigência^i partir da sua publicação.

Barra de São Francisco - ES, 11 de fevereirt
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